REQUERIMENTO Nº 11 / 2005

Senhor Presidente,

Considerando que o Trânsito é, com certeza, o maior espaço democrático que existe. Nas vias públicas de qualquer cidade e nas estradas de qualquer país convivem - nem sempre em harmonia, é forçoso reconhecer - seres humanos distintos, representantes de todas as raças e credos, pertencentes a todos os níveis sócio-econômicos e de qualquer faixa etária;

Considerando que nesse enorme e multifacetado cenário, ricos e pobres, brancos e negros, velhos e jovens perdem suas peculiaridades e se igualam sem qualquer diferença na fragilidade do ser humano diante da violência no trânsito. E apesar de todo o avanço conquistado em nosso país nessa delicada questão, ainda há muito por fazer;

Considerando que temos um código de trânsito moderno, rigoroso na aplicação das penalidades às infrações que colocam em risco a integridade física de pessoas, mas ainda não dispomos de uma fiscalização eficiente em todo o Brasil que aplique com rapidez e justiça a merecida punição;

Considerando que o cidadão consciente dos seus direitos e razoavelmente bem informado que, entretanto, ainda não percebeu claramente que o resgate da cidadania no trânsito passa, em primeiro lugar, pela mudança individual das atitudes, como um exemplo, e pela crescente participação junto às autoridades, na busca de soluções, como um compromisso. E o conceito de participação, nesses casos, é sempre amplo e perfeitamente ajustável às limitações e disponibilidades de cada um de nós;

Considerando que a harmonia no trânsito se dará na medida em que o cidadão exigir mais do que a Constituição garante à sociedade, ou seja, serviço público eficiente e de qualidade, e passar a oferecer, voluntariamente, a sua colaboração para que esse compromisso constitucional seja alcançado com mais celeridade. Entretanto, enquanto isso não acontece, devemos investir numa fiscalização rígida, visando desta forma, melhor disciplinar o trânsito da cidade;

Considerando que o atual Código de Trânsito determina que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais de suas atuações, que serão obedecidos mediante o cumprimento de várias atribuições, dentre as quais a de fiscalizar;

Considerando que concomitantemente à grata informação do trabalho conjunto da Guarda Municipal com a Polícia Militar, que certamente resultará em excelentes serviços prestados à população, têm-se veiculado também a necessidade de renovação dos termos da fiscalização do trânsito no município, junto à Secretaria de Segurança Pública;

Considerando que a fiscalização do trânsito é fator primordial para a segurança do cidadão. E a notícia causa preocupação, pois pode gerar uma certa comodidade do motorista e, por conseqüência, aumentar a insegurança e/ou os índices de acidentes;

Considerando enfim, que faz-se necessário maiores esclarecimentos sobre o assunto, a fim de melhor informar os cidadãos interessados.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que sejam oficiados o Diretor do Departamento Municipal de Trânsito, Sr. José Ferraz Filho, e o Comandante da 3ª Cia. 33º BPM/I – BEBEDOURO, Capitão Otacílio José de Souza, para que nos informem se, atualmente, o município conta com contrato vigente junto à Secretaria de Segurança Pública que garanta os serviços da Polícia Militar na fiscalização do trânsito na nossa cidade. E caso haja necessidade de renovação, quais as providências que estão sendo tomadas.   

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de fevereiro de 2005.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo

             VEREADOR – PTB
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